
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2760367 - RS (2024/0371190-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido
de produção ou complementação de prova. Precedentes.
5. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art.
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo
Banco Central do Brasil. Precedentes.
6. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2760367 - RS (2024/0371190-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido
de produção ou complementação de prova. Precedentes.
5. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art.
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo
Banco Central do Brasil. Precedentes.
6. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS em face da decisão monocrática que, a par de
conhecer do agravo, não conheceu do recurso especial que interpusera.
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 de revisão de contrato bancário, ajuizada por NEUSA SALETE DEAção:
MIRANDA FERNANDES em desfavor da parte agravante, fundada em suposta
abusividade de cláusulas contratuais.

 julgou procedentes os pedidos iniciais para o fim de limitar osSentença:
juros remuneratórios do contrato de empréstimo nº 033150015975 à taxa média
de mercado à época da contratação, de acordo com a taxa de juros estabelecida
pelo Banco Central do Brasil na série 25464 (6,65% ao mês), bem como
descaracterizar a mora da parte autora, condenando o réu à devolução dos valores
cobrados em excesso, subtraindo-os, se for o caso, das parcelas vincendas, com a
repetição simples do indébito caso exista crédito em favor da parte autora após a
compensação dos valores.

 opostos pela parte agravante, foram rejeitados.Embargos de declaração:
 negou provimento ao recurso de apelação interposto pelaAcórdão:

parte agravante, nos termos da seguinte ementa:
 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL.
 
CONSOANTE ENTENDIMENTO PRECONIZADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E
QUE VEM SENDO ADOTADO POR ESTA CÂMARA, MOSTRA-SE POSSÍVEL A
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO DEFINIDA
PELO BACEN, À ÉPOCA DOS CONTRATOS, QUANDO CONSTATADA ABUSIVIDADE,
NOS TERMOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
 
A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE, PARA QUE A
REVISÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS SEJA POSSÍVEL, NÃO BASTA A SUPERAÇÃO
DA TAXA MÉDIA DO BACEN, ENQUANTO MARCO REFERENCIAL. É PRECISO
ANALISAR AS CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DE CADA CASO E QUE, A PARTIR DELAS,
ESTEJA CARACTERIZADA A RELAÇÃO DE CONSUMO E FIQUE CABALMENTE
DEMONSTRADO O EXCESSO CAPAZ DE COLOCAR O CONSUMIDOR EM
DESVANTAGEM EXAGERADA.
 
OS JUROS QUE DISCREPAM EXCESSIVAMENTE DA MÉDIA DE MERCADO
REPRESENTAM UMA ABUSIVIDADE, OU UMA ONEROSIDADE EXCESSIVA AO
CONSUMIDOR.
 
NO CASO EM EXAME, A TAXA DE JUROS COBRADA NO CONTRATO OBJETO DE
REVISÃO É SIGNIFICATIVAMENTE SUPERIOR À TAXA MÉDIA DO BACEN, RAZÃO PELA
QUAL CABÍVEL A LIMITAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
 
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.

 
 opostos pela parte agravante, foram rejeitados.Embargos de declaração:

 aponta violação aos arts. 421 do CC; 355, 356 e 927 doRecurso especial:
CPC, bem como dissídio jurisprudencial.

Documento eletrônico VDA47694230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 26/05/2025 15:43:12
Código de Controle do Documento: 0603dbc2-296c-4b90-90c4-44717e78fa8d



Insurge-se contra a limitação dos juros remuneratórios, sob o
argumento de que o fato de o índice praticado exceder a taxa média de mercado
não induz à conclusão de cobrança excessiva.

Defende, ainda, a necessidade de realização de prova pericial contábil e
a ocorrência de cerceamento de defesa.

 a par de conhecer do agravo, não conheceu doDecisão monocrática:
recurso especial interposto pela parte agravante, nos termos da seguinte ementa
(e-STJ fl. 732):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA.
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A deficiência de fundamentação importa no não conhecimento do recurso
quanto ao tema. Incidência da Súmula 284/STF.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não
obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do
recurso especial. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. O juiz, como destinatário da prova, pode, em conformidade com os princípios da
livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, decidir pelo
indeferimento da prova requerida sem que isso configure cerceamento de defesa,
sendo inviável a revisão dessa decisão em sede de recurso especial diante do óbice
da Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial são inadmissíveis. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa do
dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente. Incidência da Súmula
284/STF.
8. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes.
9. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

 
nas razões do presente recurso, a parte agravanteAgravo interno: 

defende a inaplicabilidade dos óbices das Súmulas 5, 7 e 211 do STJ e da Súmula
284 do STF à hipótese.

É o relatório.

VOTO
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Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a parte
agravante não trouxe qualquer argumento apto a modificar as conclusões da
decisão agravada.

 
1. Da ausência de prequestionamento e da fundamentação deficiente
Com efeito, verifica-se que, apesar da oposição de embargos de

declaração,  não houve pronunciamento do Tribunal de origem acerca  de fato, dos
, circunstância que impedearts. 421 do CC e 927 do CPC, indicados como violados

a apreciação da insurgência, pois não satisfeito o requisito do prequestionamento.
Logo, permanece a aplicação da Súmula 211 do STJ.
Além disso, ainda que fosse superado o óbice acerca da ausência de

prequestionamento, como registrado na decisão impugnada, os argumentos
invocados pela parte agravante nas razões do recurso especial não demonstram
como o acórdão recorrido teria violado os referidos dispositivos legais, razão pela
qual deve ser mantida a aplicação da Súmula 284 do STF.

 
2. Da alegação de cerceamento de defesa e do reexame de fatos e

provas
Conforme a jurisprudência do STJ, "não há cerceamento de defesa

quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de provas suficientes para o
seu convencimento, indefere pedido de produção ou complementação de prova"
(AgInt no AREsp 1.993.573/SP, Quarta Turma, DJe de ; e AgInt no REsp29/6/2022
1.875.724/AM, Terceira Turma, DJe de ).25/11/2021

Na espécie, as instâncias ordinárias entenderam que a prova
documental produzida nos autos era suficiente ao julgamento da demanda.

Não se constata, destarte, a ocorrência de cerceamento de defesa.
Não bastasse isso, alterar a conclusão acerca da inexistência de

cerceamento de defesa, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

 
3. Dos juros remuneratórios e do reexame de fatos e provas e da

interpretação de cláusulas contratuais
A Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de ,10/3/2009

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, entende que é admitida a revisão das
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada
a relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada,
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ante às peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros
remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil.

Cumpre ressaltar que no referido julgamento, quanto à análise da
abusividade dos juros remuneratórios e da taxa média divulgada pelo Banco
Central, a Segunda Seção consignou que "a taxa média de mercado, divulgada pelo
Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no
exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram
ou não abusivos".

As duas Turmas de Direito Privado desta Corte Superior, nos termos do
que restou consolidado no referido precedente, entendem que o simples fato de a
taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa
média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, por si só, não indica
abusividade, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e
não em um limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições
financeiras (REsp 2.009.614/SC, 3ª Turma, DJe de ). No mesmo30/09/2022

 e sentido: REsp 1.821.182/RS, 4ª Turma, DJe de ;29/06/2022 AgInt no REsp
1.977.593/SP, 3ª Turma, DJe de .22/06/2022

No julgamento do mencionado REsp 2.009.614/SC restou consignado
que devem ser observados os seguintes requisitos para a revisão das taxas de juros
remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a
demonstração cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese
concreta, da abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros
fatores, a situação da economia na época da contratação, o custo da captação dos
recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento mantido com o banco e
as garantias ofertadas, revelando-se insuficiente, portanto, (I) a menção genérica
às "circunstâncias da causa" - ou outra expressão equivalente -, (II) o simples
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada
pelo BACEN e (III) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo
próprio Tribunal estadual.

Na hipótese sob julgamento, o Tribunal de origem analisou a questão
relativa à abusividade dos juros remuneratórios à luz do mesmo entendimento
perfilhado por este STJ, senão veja-se:

 
“Sobre os juros remuneratórios, a jurisprudência do egrégio Superior

Tribunal de Justiça é uníssona ao entender que, com o advento da Lei 4.595/1964,
restou suplantada a incidência do Decreto nº. 22.626/33 (Lei de Usura), ficando o
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poder normativo delegado para limitar as referidas taxas ao Conselho Monetário
Nacional, salvo as exceções legais, entendimento este explicitado pela Súmula 596
do Supremo Tribunal de Federal:

 
“As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros

e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas
ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.”

 
De referir, ainda, que embora as normas inseridas no Código de Defesa

do Consumidor sejam aplicáveis aos contratos entabulados com as instituições
financeiras, pois patente a relação de consumo, a partir do julgamento do REsp nº
1061.530/RS, restou pacificado pela jurisprudência que a limitação da taxa de juros
remuneratórios em 12% ao ano, imposta pela Lei de Usura, não é aplicável às
instituições financeiras.

A ementa restou assim redigida:
(...)
É possível afirmar, assim, que a limitação dos juros remuneratórios

depende da comprovação da abusividade, verificada caso a caso, a partir da taxa
média de mercado registrada pelo BACEN à época da contratação e conforme a
natureza do crédito alcançado (crédito pessoal, cheque especial, capital de giro,
etc), ou seja, não se caracteriza somente pelo fato da pactuação ser em percentual
superior a 12% ao ano.

Esse, ademais, é o sentido da Súmula n.º 382 do STJ: “ A estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.”

Atinente à abusividade como requisito à revisão do contrato de crédito
bancário, quando do julgamento do REsp n.º 1.061.530/RS acima referido, a
Ministra Nancy Andrighi, Relatora, destacou, em seu voto, ao se referir ao uso da
taxa média divulgada pelo Banco Central como marco referencial que: "como
média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos segundo essa
taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para ser um valor fixo.
Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a variação dos juros".

Em tal voto, a Relatora ainda acrescentou:
(...)
A atual jurisprudência do STJ, firmou o entendimento de que, para que a

revisão dos juros remuneratórios seja possível, não basta a superação da taxa média
do Bacen, enquanto marco referencial. É preciso analisar as circunstâncias
específicas de cada caso e que, a partir delas, esteja caracterizada a relação de
consumo e fique cabalmente demonstrado o excesso capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada.

Veja-se os seguintes julgados:
(...)
No caso em exame, pelo simples cotejo entre a taxa de juros contratada

e a taxa de juros disponibilizada pelo BACEN, para o período da operação em
discussão, já é possível se aferir a abusividade alegada pela parte autora.

De acordo com consulta no site do Banco Central do Brasil, disponível
https://www3. bcb. gov. br/sgspub/localizarseries/localizarSeries. do?
method=prepararTelaLocalizarSeries, verificou-se que o percentual praticado a
título de juros remuneratórios pela instituição bancária, ora ré, ultrapassou, em
muito, a taxa média estabelecida pelo Bacen na série 25464:

(...)
Os juros que discrepam excessivamente da média de mercado

representam uma abusividade ou uma onerosidade excessiva ao consumidor. E a
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redução dos juros à taxa média de mercado não representará maiores prejuízos à
instituição financeira, pois irá assegurar que esta receberá o valor que o mercado
paga em operações idênticas, durante o período da contratação.

Conclui-se, assim, pela possibilidade de limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado, como decidido.

Nesse sentido, julgados desta Corte e inclusive deste órgão fracionário,
conforme se observa dos seguintes precedentes jurisprudenciais:

(...)” (e-STJ fls. 463/466)
 
Verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem considerou as

particularidades da situação concreta apresentada, em consonância com o
entendimento dominante sobre o tema nesta Corte Superior, incidindo, quanto ao
ponto, a Súmula 568 do STJ.

Além disso, conforme consignado na decisão ora agravada, alterar o
decidido no acórdão impugnado, no que se refere à conclusão acerca da
abusividade da taxa de juros remuneratórios prevista no contrato celebrado entre
as partes, exige o reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais,
vedados a esta Corte Superior em razão da aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.

Frise-se que o STJ apenas toma os fatos conforme delineados pelo
Tribunal de origem, de maneira que incursão nesta seara implicaria ofensa às
referidas Súmulas.

Por todo o exposto, não merece reforma a decisão agravada.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.760.367 / RS
Número Registro: 2024/0371190-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062323920238210013

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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